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esumo
A governanc¸a permite superar os desafios dos Arranjos Produtivos Locais (APLs) quanto às formas de cooperac¸ão e coordenac¸ão de ac¸ões
onjuntas. A participac¸ão dos atores no processo decisório do APL é um elemento importante para caracterizar a governanc¸a, pois algumas
nvestigac¸ões sugerem que o desenvolvimento do APL tem relac¸ão direta com essa participac¸ão. Nesse contexto, o objetivo deste estudo foi
ompreender a participac¸ão dos atores no processo decisório do APL de Vestuário de Muriaé-MG. Foi feita uma pesquisa qualitativa de caráter
escritivo. Os dados primários foram coletados por meio de entrevistas semiestruturadas com 19 atores do APL, em julho de 2014, e analisados pela
écnica de análise de conteúdo, com suporte do software  NVivo®. Com a pesquisa constatou-se que os representantes das empresas não participam
o processo decisório. Ao contrário do que ocorre com os representantes das entidades, dentre os quais se percebeu um maior envolvimento no
rocesso decisório do APL. Conclui-se que no APL de Vestuário de Muriaé-MG o processo decisório é centralizado nas entidades, o que caracteriza
 participac¸ão no processo decisório como incipiente. Resultado que faz surgir o interesse em investigar outros elementos, como os mecanismos
ue podem ser indicados, sugeridos ou criados para que a participac¸ão dos atores ocorra de forma efetiva.
 2016 Departamento de Administrac¸a˜o, Faculdade de Economia, Administrac¸a˜o e Contabilidade da Universidade de Sa˜o Paulo – FEA/USP.
ublicado por Elsevier Editora Ltda. Este e´ um artigo Open Access sob uma licenc¸a CC BY-NC-ND (http://creativecommons.org/licenses/by-nc-
d/4.0/).
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bstract
The governance allows to overcome the challenges of LPA as the forms of cooperation and coordination of joint actions. The participation of
ctors in the decision-making process of LPA is an important element to characterize governance, as some research suggests that the development
f LPA is directly related to this participation. In this context, the aim of this study was to understand the participation of actors in decision-making
PA Clothing Muriaé-MG. A qualitative descriptive character was realized. Primary data was collected through semi-structured interviews with
ineteen actors of LPA, in July 2014 and analyzed by the content analysis technique, with support of NVivo® software. With the research it was
ound that the company representatives did not participate in the decision-making process. Contrary to what occurs with the representatives of the
ntities of which it was perceived greater involvement in the decision making process of LPA. It is concluded that the LPA Clothing Muriaé-MG,
ecision-making is centralized in entities, which features the participation in decision making as incipient. Result that raises interest in investigating
ther elements such as the mechanisms that may be indicated, suggested or created for the participation of actors from occurring effectively.
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ntroduc¸ão
Os arranjos produtivos locais (APLs) são reconhecidos por
cadêmicos (Suzigan, Garcia & Furtado, 2007) e formulado-
es de políticas públicas (Brasil, 2004; MINAS GERAIS, 2006)
omo ambientes favoráveis ao desenvolvimento empresarial e
ocal. Os APLs são “aglomerac¸ões territoriais de atores econô-
icos, políticos e sociais com foco em um conjunto específico
e atividades econômicas que apresentam vínculos mesmo que
ncipientes” (Lastres & Cassiolato, 2003, p. 3). Apesar dos bene-
ícios obtidos por meio da ac¸ão conjunta, os APLs, no Brasil,
ão caracterizados por desafios relacionados à definic¸ão de for-
as de cooperac¸ão entre atores e meios de coordenac¸ão, como
ínculos frágeis (Batisti & Tatsch, 2012), participac¸ão incipiente
as empresas no processo decisório (Campos, Trintin & Vidigal,
009) e falta de comprometimento (Azevedo Filho & Ribeiro,
011).
A governanc¸a é identificada como opc¸ão para minimizar
sses desafios, relacionados à organizac¸ão e conduc¸ão de ac¸ões
onjuntas em prol do desenvolvimento (Guerreiro, Monteiro &
ani (2009); Villela & Pinto, 2009). A governanc¸a de um APL
 caracterizada por elementos como representatividade (Cario
 Nicolau, 2012), cooperac¸ão (Zambrana & Teixeira, 2013) e
oordenac¸ão (Azevedo Filho & Ribeiro, 2011).
Especificamente, no que tange à coordenac¸ão, que implica
rganizac¸ão e conduc¸ão de ac¸ões conjuntas, a participac¸ão
os atores no processo decisório tem papel fundamental na
mplantac¸ão dessas ac¸ões para o desenvolvimento do APL. A
sse respeito, Campos et  al. (2009) enfatizam que a participac¸ão
o processo decisório do APL influencia o desenvolvimento
mpresarial e local, pois a participac¸ão incipiente prejudica
 desenvolvimento. Entendimento corroborado por Gussoni,
eise e Medeiros (2015), que afirmam: a participac¸ão dos atores
s torna conhecedores da realidade do APL e das possibilidades
e melhorias a serem feitas.
Com inspirac¸ão nos estudos supramencionados, adota-se
omo objetivo compreender a participac¸ão dos atores no pro-
esso decisório do APL de Vestuário de Muriaé-MG. De forma
specífica pretende-se: i) identificar formas de participac¸ão no
PL; e ii) caracterizar a participac¸ão dos atores no processo
ecisório do APL.
A justificativa para este estudo consiste na necessidade de
m estudo específico sobre a temática. Quando se observam os
studos nacionais e internacionais desenvolvidos sobre arranjos
rodutivos locais, os temas pesquisados relacionam-se a papel
os relacionamentos (Clifton, David, Ehret & Pickernell, 2011),
adrão de aprendizado tecnológico (Guo & Guo, 2011), polí-
icas para arranjos produtivos locais (Ebbekink & Lagendijk,
013), tecnologia da informac¸ão como fator de competitividade
Graniel, 2011), implicac¸ões das regras formais e convenc¸ões
ulturais no desenvolvimento do APL (Dias, 2013), dimensão
spacial/local do APL (Tatsch, 2013), influência da coordenac¸ão
o APL (Oliveira & Damiani, 2014), modelos de compras con-
untas (Delalibera, Lima & Turrioni, 2015), institucionalizac¸ão
o modelo APL (Jacometti, Gonc¸alves & Castro, 2014) e
ransferência de conhecimento (Sugahara & Vergueiro, 2011;
p
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ugahara & Vergueiro, 2012; Belso-Martínez, 2015; Souza,
omeiro, Amador, Oliveira & Zambra, 2015).
Quando são identificados estudos que abordam o tema
articipac¸ão, referem-se a participac¸ão (presenc¸a, pertenci-
ento) das empresas no APL (Dias, 2013; Marini & Silva,
014; Oliveira & Martinelli, 2014) ou participac¸ão dos atores do
PL nas atividades e ac¸ões conjuntas promovidas (Simonetti,
arniello, Rodrigues & Oliveira, 2013; Castro & Gonc¸alves,
014; Gussoni et  al., 2015).
Entende-se que a partir deste estudo será possível indicar
omo ocorre a participac¸ão no processo decisório do APL
nvestigado, bem como os elementos que influenciam essa
articipac¸ão e suas implicac¸ões na organizac¸ão e conduc¸ão de
c¸ões conjuntas para o desenvolvimento. Informac¸ões que ser-
irão de base para melhorar a atuac¸ão dos atores desse e de
utros APLs e também dos formuladores de políticas públi-
as, que poderão criar políticas mais assertivas para fomentar o
esenvolvimento do APL por meio atividades que estimulem a
articipac¸ão no processo decisório. Ainda serão ofertados meios
ara facilitar a compreensão do tema governanc¸a em APL por
eio das considerac¸ões sobre a forma de participac¸ão identifi-
ada.
Além desta introduc¸ão, este estudo compreende o referencial
eórico, em que será apresentada a fundamentac¸ão teórica sobre
overnanc¸a em APL com foco na participac¸ão dos atores no pro-
esso decisório; os procedimentos metodológicos, que apontam
s caminhos seguidos no estudo; análise e interpretac¸ão dos
ados; e considerac¸ões finais, em que são expostos comentários
erais sobre o trabalho, possibilidades de pesquisas futuras e
imitac¸ões.
overnanc¸a  em  APL
Um APL consiste numa “aglomerac¸ão territorial de atores
conômicos, políticos e sociais com foco em um conjunto espe-
ífico de atividades econômicas que apresentam vínculos mesmo
ue incipientes” (Lastres & Cassiolato, 2003, p. 3). Apesar das
iversas nomenclaturas identificadas (Hasenclever & Zissimos,
006), no Brasil prevalece o uso do termo APL (Santos &
ândido, 2013), uma vez que tal fenômeno manifesta-se de
orma recorrente. A caracterizac¸ão de um APL, neste estudo,
 baseada na identificac¸ão de quatro fatores: a concentrac¸ão
etorial e territorial, a existência de entidades, o relaciona-
ento entre atores (Lastres & Cassiolato, 2003) e a obtenc¸ão
e benefícios passiva (Marshall, 1982) ou ativamente (Schmitz,
997).
Sabe-se que o desenvolvimento das empresas é creditado aos
PLs devido à possibilidade de obtenc¸ão de benefícios oriundos
a concentrac¸ão setorial e territorial e das formas de relacio-
amento entre atores a exemplo da especializac¸ão, dinamismo
o mercado, gerac¸ão de conhecimento, vínculos de interac¸ão,
ooperac¸ão e aprendizagem (Vale, 2007). Além desses benefí-ode gerar promoc¸ão de capacitac¸ão e formac¸ão, criac¸ão de con-
órcios e de centros tecnológicos e aumento da capacidade de
novac¸ão (Campos et  al., 2009).
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Apesar dos benefícios supracitados, em um APL tam-
ém podem ser identificados desafios, relativos à conduc¸ão e
rganizac¸ão de ac¸ões conjuntas, que requerem a identificac¸ão
e opc¸ões para minimizá-los e facilitar a atuac¸ão das entidades
 dos demais atores. Nesse contexto, a governanc¸a é norteadora
e ac¸ões conjuntas que organizam os fatores característicos de
m APL e identificam a melhor configurac¸ão. Essa governanc¸a
romove o alcance de benefícios oriundos da concentrac¸ão seto-
ial e territorial, do papel desenvolvido pelas entidades e das
ormas de relacionamento que favorec¸am o desenvolvimento e
roporciona melhor desempenho pela feitura de ac¸ões conjuntas
ropositais.
Para compreender a realidade complexa e dinâmica de um
PL é preciso lanc¸ar mão de uma abordagem teórica que permita
ntendê-lo como um ambiente de participac¸ão e envolvimento
as decisões e de cooperac¸ão para o alcance de seus objetivos.
Nesse sentido, Guerreiro et  al. (2009) compreenderem a
overnanc¸a em APL como uma estratégia de desenvolvimento
ocal, integrado e sustentável, destacaram a preocupac¸ão de pro-
over o autodesenvolvimento e também proporcionar condic¸ões
ara o desenvolvimento local. Em adic¸ão, Villela e Pinto (2009)
ntendem a governanc¸a como opc¸ão para a conciliac¸ão de inte-
esses de diferentes atores no planejamento e execuc¸ão de ac¸ões
ara o desenvolvimento empresarial e local. E Canc¸ado, Tavares
 Dallabrida (2013) permitem entender a governanc¸a a partir
as dimensões estrutural e processual nas quais estão inseridos
s elementos característicos do APL que se complementam e
ondicionam as ac¸ões implementadas. Nessas dimensões são
dentificados: representatividade, cooperac¸ão e coordenac¸ão,
omo elementos que permitem a compreensão da governanc¸a
m APL.
A representatividade é compreendida pela identificac¸ão dos
tores e de suas atividades, pois no APL cada ator desempenha
ma atividade específica (Cario & Nicolau, 2012; Fuini, 2014;
ouza et al., 2015). A cooperac¸ão é relacionada às ac¸ões con-
untas feitas pelos atores do APL ao compartilhar recursos para
 alcance de objetivos comuns. (SEBRAE, 2003; Zambrana &
eixeira, 2013; Castro & Gonc¸alves, 2014; Gussoni et  al., 2015).
 coordenac¸ão implica organizac¸ão e conduc¸ão de ac¸ões con-
untas (Dias, 2013; Oliveira & Damiani, 2014; Souza et  al.,
015). Trata-se de um fator importante para o desenvolvimento
o APL (Queiroz, 2013), pois para que seus objetivos sejam
tingidos é necessário que haja um alto nível de organizac¸ão
 conduc¸ão de suas ac¸ões (Azevedo Filho & Ribeiro, 2011).
ormalidade, estrutura de gestão, integrac¸ão e participac¸ão são
s fatores observados para compreender a coordenac¸ão em um
PL.
Apesar de reconhecer a importância dos demais fatores, neste
studo será dada ênfase à participac¸ão. No contexto de um
PL, as informac¸ões sobre participac¸ão referem-se ao envol-
imento dos atores nas ac¸ões conjuntas promovidas e de forma
special sua participac¸ão no processo decisório do APL. No
studo desenvolvido por Campos et  al. (2009), a participac¸ão
o processo decisório é destacada dada sua influência no desen-
olvimento. Esses autores entendem que quanto maior essa
articipac¸ão, mais facilitada é a promoc¸ão do desenvolvimento,
ssim como a coordenac¸ão do APL de forma geral. Em adic¸ão
p
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uerreiro et  al. (2009) reforc¸am que a participac¸ão dos atores
PL no processo decisório é condic¸ão para o desenvolvimento.
Villela e Pinto (2009) destacam a importância da participac¸ão
o defender a necessidade de qualificac¸ão dos atores para partici-
ar ativamente do processo decisório e consequentemente estar
omprometidos com o desenvolvimento local. A participac¸ão
o processo decisório do APL pode assumir posic¸ões diferen-
iadas: processo decisório centralizado ou processo decisório
articipativo.
O processo decisório centralizado é identificado quando
corre a concentrac¸ão da responsabilidade de decisão em poucos
tores do APL. Entende-se que essa centralizac¸ão desestimula a
articipac¸ão (Villela & Pinto, 2009), pois a falta de envolvimento
as deliberac¸ões e o desconhecimento da realidade do APL, bem
omo das ac¸ões conjuntas feitas, geram certo descrédito nos
tores que não participam do processo decisório.
Quando a participac¸ão dos atores no processo decisório do
PL restringe-se aos responsáveis pela coordenac¸ão (Azevedo
ilho & Ribeiro, 2011) e eles não se empenham em estimular o
nvolvimento e a participac¸ão dos demais atores, essa situac¸ão
ende a dificultar a obtenc¸ão de bons resultados para o APL
Santos & Cândido, 2013). O que contraria o entendimento de
arros e Moreira (2006), para os quais os atores responsáveis
ela coordenac¸ão têm a func¸ão de aglutinar interesses diversos
m objetivos comuns com vistas ao desenvolvimento do APL.
ontata-se que processo decisório centralizado pode prejudicar
 cooperac¸ão entre atores e a coordenac¸ão das ac¸ões e tem como
onsequência um baixo desenvolvimento para o APL (Villela &
into, 2009; Azevedo Filho & Ribeiro, 2011; Santos & Cândido,
013).
Por sua vez, o processo decisório participativo é caracteri-
ado pelo engajamento de todos os atores presentes no APL em
eliberac¸ões conjuntas (Villela & Pinto, 2009). Esse processo
ecisório permite manter características próprias do contexto de
m APL no qual é identificada a distribuic¸ão de direitos de deci-
ão de forma unificada, o que implica uma menor centralizac¸ão
 melhor coordenac¸ão (Santos & Cândido, 2013).
O processo decisório participativo é composto por práticas
emocráticas de intervenc¸ão e participac¸ão de diferentes atores
Nagamatsu et  al., 2009) que são capazes de conciliar inte-
esses em prol do desenvolvimento do APL (Villela & Pinto,
009) e tem como resultado um consenso das necessidades e
ossibilidades de todos os atores envolvidos (Azevedo Filho &
ibeiro, 2011) a partir da distribuic¸ão de poder de forma uni-
orme entre todos dos atores (Alves et  al., 2012). Entretanto,
pesar da participac¸ão dos atores pressentes no APL no processo
ecisório ser condic¸ão para o desenvolvimento (Campos et  al.,
009; Guerreiro et  al., 2009; Azevedo Filho & Ribeiro, 2011;
lves et  al., 2012; Santos & Cândido, 2013), a participac¸ão dos
epresentantes das empresas ainda é frágil e incipiente (Campos
t al., 2009).
rocedimentos  metodológicosCom o intuito de compreender a participac¸ão dos atores no
rocesso decisório do APL de Vestuário de Muriaé-MG, foi
eita uma pesquisa qualitativa de caráter descritivo para captar e
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Tabela 1
Recorte do roteiro da entrevista feita no APL de Vestuário de Muriaé-MG
Perguntas
As entidades e empresas participam ativamente na decisão das atividades a
serem feitas em parceria?
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Tabela 2
Perfil dos entrevistados
Identificac¸ão Tipo de ator Grupo Cargo do
entrevistado
Entrevistado 1 Entidade Instituic¸ão
financeira
Sócio proprietário
Entrevistado 2 Entidade Instituic¸ão
financeira
Gerente de
atendimento de
empresas
Entrevistado 3 Entidade Organizac¸ão
de negócio
Gerente
Entrevistado 4 Empresa Fornecedor Gerente
Entrevistado 5 Empresa Empresa de
confecc¸ão
Sócio proprietário
Entrevistado 6 Entidade Organizac¸ão
de negócio
Presidente
Entrevistado 7 Empresa Empresa de
confecc¸ão
Sócio proprietário
Entrevistado 8 Empresa Fornecedor Gerente comercial
Entrevistado 9 Empresa Empresa de
confecc¸ão
Proprietário
Entrevistado 10 Empresa Empresa de
confecc¸ão
Assistente
financeiro
Entrevistado 11 Empresa Empresa de
confecc¸ão
Sócio proprietário
Entrevistado 12 Empresa Empresa de
confecc¸ão
Sócia proprietária,
Gerente de
produc¸ão
Entrevistado 13 Entidade Instituic¸ão de
ensino e
pesquisa
Coordenador do
curso
Administrac¸ão
Entrevistado 14 Empresa Empresa de
confecc¸ão
Sócio proprietário
Entrevistado 15 Empresa Empresa de
confecc¸ão
Gerente
administrativo
Entrevistado 16 Entidade Organizac¸ão
de apoio
Analista técnico
Entrevistado 17 Entidade Poder público Secretário
municipal de
Desenvolvimento
Econômico
Entrevistado 18 Entidade Organizac¸ão
de apoio
Diretor escolar
Entrevistado 19 Entidade Organizac¸ão
de negócio
Delegado regional
Entrevistado 20 Entidade Organizac¸ão Coordenadora-geral
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domente sobre a atuac¸ão das entidades e das empresas.
omente sobre a definic¸ão de prioridades.
onte: Elaborada pelos autores.
ompreender a realidade pela percepc¸ão de indivíduos perten-
entes a um grupo sobre dado fenômeno (Collis & Hussey,
005).
O método do estudo de caso classificado como descritivo-
exploratório e único e instrumental, usado para direcionar o
studo, foi aplicado a partir da observac¸ão das seguintes etapas:
elimitac¸ão da unidade-caso, coleta de dados, selec¸ão, análise
 interpretac¸ão dos dados e elaborac¸ão do relatório (Yin, 2010).
 adoc¸ão desse método é justificada com base no estudo feito
or Brand e Faccin (2015) no qual é destacada sua importância
elo recorrente uso na conduc¸ão de estudos sobre governanc¸a.
A unidade-caso consiste no setor de vestuário de Muriaé-
MG, cuja escolha foi fundamentada na análise dos dados da
istribuic¸ão de estabelecimentos e emprego na indústria con-
orme Relac¸ão Anual de Informac¸ões Sociais (RAIS) ano 2009.
egundo Tavares (2011), Muriaé-MG ocupa lugar de destaque
elo significativo número de estabelecimentos formais, pois em
009 ocupava a quarta posic¸ão dentre os municípios mineiros,
uando considerado o número de estabelecimentos formais por
unicípio.
Na coleta de dados, foram usados dados secundários, adquiri-
os do Diagnóstico da Indústria do Vestuário de Muriaé e Região
e 2010 por meio da pesquisa documental, e primários, obtidos
or meio de entrevista semiestruturada (Gil, 2002; Richardson,
999). Na tabela 1 é exposto o recorte do roteiro da entrevista
ue foi usado para coleta dos dados primários, com as perguntas
specíficas sobre participac¸ão.
Essas entrevistas foram feitas, em julho de 2014, por meio de
ravac¸ão e posterior transcric¸ão. Foram entrevistados 19 sujei-
os participantes da pesquisa com o critério de acessibilidade
 não probabilístico e a concordância em participar da pes-
uisa. Os primeiros sujeitos participantes da pesquisa foram
dentificados a partir das informac¸ões obtidas na pesquisa docu-
ental. Posteriormente, as entrevistas foram feitas a partir das
ecomendac¸ões feitas pelos sujeitos que já haviam sido entre-
istados. As entrevistas foram finalizadas quando as indicac¸ões
e tornaram repetitivas (Baldin & Munhoz, 2011).
Dentre os atores do APL foram entrevistados representantes
e empresas e entidades, conforme destacado no tabela 2, que
presenta o perfil dos entrevistados. Ressalta-se que os entrevis-
ados 6 e 20 são representantes do mesmo ator. Para manter
igilo quanto às fontes das informac¸ões, os sujeitos partici-
antes da pesquisa foram identificados como: Entrevistado 1,
ntrevistado 2, Entrevistado 3 e assim sucessivamente.Na etapa de selec¸ão, análise e interpretac¸ão dos dados, foi
dotada a técnica de análise de conteúdo por ser uma técnica
e análise de dados muito usada no campo das ciências soci-
is, dada sua capacidade de captar e interpretar significados.
i
n
rde negócio
onte: Elaborada pelos autores.
specificamente neste estudo procedeu-se à análise qualitativa
e conteúdo em consonância com o objetivo da pesquisa e o tipo
e dado analisado.
Foram implantadas as etapas de pré-análise, codificac¸ão e
nterpretac¸ão (Bardin, 2009). A fase da pré-análise compreende
 momento em que ocorre organizac¸ão e sistematizac¸ão do mate-
ial em análise, em que são feitos: leitura flutuante, escolha
os documentos, formulac¸ão das hipóteses e dos objetivos e
eferenciac¸ão dos índices e elaborac¸ão de indicadores. A fase
e codificac¸ão do material envolve a definic¸ão de categorias e a
dentificac¸ão das unidades de registro e das unidades de contexto
os documentos (Bardin, 2009).
A fase de interpretac¸ão, que diz respeito ao tratamento dos
esultados, inferência e interpretac¸ão, foi feita com base nos
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Tabela 3
Análise de conteúdo das entrevistas feitas no APL de Vestuário de Muriaé-MG
Classe
temática
Categoria Indicador
de categoria
Subcategorias
Governanc¸a
em APL
Coordenac¸ão Participac¸ão
no processo
decisório
Participac¸ão dos
representantes da
empresas
Participac¸ão dosParticipac¸ão
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vrepresentantes da
entidades
nas atividades
promovidas
onte: Elaborada pelos autores.
receitos de Laville e Dionne (1999). Foi feita a análise temá-
ica das categorias de análise, com grade fechada, por meio da
stratégia de análise e interpretac¸ão qualitativas de emparelha-
ento, tendo a frase como categoria de análise e a palavra como
nidade de recorte de conteúdo, conforme tabela 3.
A etapa de elaborac¸ão do relatório consiste na reunião dos
ados adquiridos e tratados nas etapas anteriores, conforme será
xposta na sec¸ão seguinte, que contém informac¸ões que permiti-
ão compreender a participac¸ão dos atores no processo decisório
o APL de Vestuário de Muriaé-MG.
nálise  e interpretac¸ão dos  dados
Com o intuito de compreender a participac¸ão dos atores no
rocesso decisório do APL de Vestuário de Muriaé-MG foram
bservadas as ponderac¸ões dos sujeitos participantes da pes-
uisa quanto à participac¸ão dos atores no processo decisório,
em como nas atividades promovidas no APL, conforme sub-
ategorias expostas no tabela 3. Na análise e interpretac¸ão dos
ados foram usados como referência fatores identificados a par-
ir do referencial teórico, dentre os quais foram destacados:
entralizac¸ão da tomada de decisão e participac¸ão da tomada
e decisão, conforme indicado na figura 1.
Definiu-se que a participac¸ão seria classificada por nível, que
ode ser caracterizado como incipiente, moderado ou consoli-
ado. Essa classificac¸ão é feita pela observac¸ão da quantidade
e atores envolvidos no processo decisório. Conforme exposto
a figura 1, na medida em que a participac¸ão dos atores aumenta,
 processo decisório tende de passar de centralizado para parti-
ipativo.
Dessa forma, a participac¸ão incipiente indica um baixo nível
e participac¸ão, identificado quando poucos atores estão envol-
idos no processo decisório do APL. Situac¸ão que permite
aracterizar um processo decisório centralizado. A participac¸ão
oderada indica um nível médio de participac¸ão, em que se per-
ebe um aumento da participac¸ão dos atores, entretanto não se
Participação
Processo
Decisório
Centralizado
Processo
Decisório
Participativo
igura 1. Processo decisório no APL
onte: Elaborada pelos autores.
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ode considerar que a maioria dos atores participa do processo
ecisório. Por sua vez, a participac¸ão consolidada indica um alto
ível de participac¸ão, situac¸ão que evidencia o envolvimento e
 participac¸ão de muitos atores do APL.
Quanto à participac¸ão nas atividades promovidas no APL
oram identificas situac¸ões diversas: i) o entrevistado participa
as ac¸ões promovidas no APL: “A gente participa desses even-
os, cursos, palestras, a gente está sempre bem participativo.”
Entrevistado 4); ii) o entrevistado não participa das ac¸ões pro-
ovidas no APL: “Não, muitas vezes eu sou convidado, em
utras eu não sou, outras eu não participo, outras eu não tenho
isponibilidade de ir a reuniões.” (Entrevistado 7).
Também foram identificadas as ponderac¸ões dos entrevista-
os quanto à participac¸ão de outros atores nas ac¸ões promovidas:
Eu acho que elas são participativas, são presentes e tudo
caba passando por alguma entidade.” (Entrevistado 1). E ainda
uando o entrevistado não percebe a participac¸ão de outros ato-
es nas ac¸ões promovidas: “Eu vejo que estão muito aquém, a
esejar. O empresário de Muriaé, ele não se interessa. Não se
nteressa pelo APL.” (Entrevistado 12).
Dentre ac¸ões promovidas no APL de Vestuário, são des-
acadas as reuniões das quais os representantes das empresas
articipam pouco. O medo da concorrência é destacado como
ator que inibe a participac¸ão dos empresários: “... aquele mito
a concorrência das empresas que participam do APL, né. Existe
uito essa concorrência ainda” (Entrevistado 13).
Percebeu-se o empenho dos representantes das entidades em
stimular a participac¸ão dos representantes das empresas, porém
 comportamento individualista é uma questão cultural. “Pri-
eiro eu acho que isso é da cultura do muriaense. Eu acho que
le tem medo dos outros saberem quanto está ganhando, se a
rma está indo bem” (Entrevistado 12).
A participac¸ão dos representantes das entidades nas ac¸ões
romovidas no APL de Vestuário é expressiva, em razão do
ntendimento quanto aos benefícios da atuac¸ão coletiva. “....
as tudo que é feito para o APL as entidades fazem parte,
orque quando uma entra, normalmente chama a outra...”
Entrevistado 19).
Especificamente no que tange à participac¸ão no processo
ecisório do APL percebeu-se que alguns entrevistados parti-
ipam das deliberac¸ões do APL de Vestuário de Muriaé-MG.
... o Condesc, o Sindivest-MG/Muriaé, o Senai, a Secretaria
e Desenvolvimento, as reuniões fluem bem, possuem falas ati-
as na reunião.” (Entrevistado 18). Entretanto, também foram
dentificadas situac¸ões em que essa participac¸ão não ocorre.
Ressalvando aqui que há muito eu não participo de reuniões
o Sindivest-MG/Muriaé, do Condesc, junto dos empresários
ara discutir ac¸ões...” (Entrevistado 2).
Constatou-se que quando é considerada a participac¸ão no pro-
esso decisório, é identificado um contexto parecido como o da
articipac¸ão nas ac¸ões promovidas: os empresários quase não
articipam e os representantes das entidades estão muito envol-
idos. Essa realidade identificada no APL de Vestuário confirma entendimento de Campos et  al. (2009) quanto à participac¸ão
os representantes das empresas e de Azevedo Filho e Ribeiro
2011) quanto à das entidades.
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Os empresários quase não participam das deliberac¸ões do
PL de Vestuário por seus representantes estarem concentrados
o desenvolvimento de sua atividade, buscam opc¸ões para man-
er a empresa em tempos de crise e dificuldades. “Não tem muitas
mpresas que participam muito” (Entrevistado 6). Esse compor-
amento individualista pode prejudicar a definic¸ão de atividades
m prol do desenvolvimento do APL de Vestuário, pois sem as
nformac¸ões que esses representantes têm sobre necessidades de
elhorias, as deliberac¸ões podem ficar incompletas, conforme
ntendimento de Guerreiro et  al. (2009). Os representantes das
mpresas não têm condic¸ões de opinar, com conhecimento de
ausa, sobre o não atendimento das necessidades. “Mesmo por-
ue os outros não aparecem para dar sugestão” (Entrevistado 5).
omo principal justificativa da participac¸ão incipiente, é des-
acada a descrenc¸a causada por insucessos de ac¸ões anteriores:
Então, a descrenc¸a também vem dos insucessos, dos trabalhos
nteriores” (Entrevistado 5).
Os representantes das entidades compreendem que, para
mplantar ac¸ões que contribuam para o desenvolvimento do APL
e Vestuário, é preciso que os empresários participem e deli-
erem, pois, segundo Guerreiro et  al. (2009), quanto maior a
articipac¸ão, melhores são os resultados obtidos. Os empresá-
ios devem estar presentes desde o momento da identificac¸ão
e prioridades quanto às necessidades identificadas, para que
onhec¸am todo o processo de desenvolvimento das ac¸ões. É
omum que alguns empresários questionem as ac¸ões implanta-
as, por não terem participado do momento inicial, em que as
ecessidades são identificadas.
No APL de Vestuário, as deliberac¸ões são feitas pelos repre-
entantes das entidades. Essas deliberac¸ões vão gerar ac¸ões para
eneficiar todas as empresas. Portanto, a participac¸ão incipiente
os empresários pode gerar insatisfac¸ão e descrédito nas ac¸ões
ue serão implantadas e também quanto ao processo decisó-
io. Considera-se que o processo decisório no APL de Vestuário
e Muriaé-MG é centralizado nas entidades Condesc, Sebrae-
MG, SMDE, Senai e Sindivest-MG/MURIAÉ, pois não há
articipac¸ão efetiva dos representantes das empresas. Por acre-
itar que essa participac¸ão deve envolver também as empresas
o APL, a participac¸ão é classificada como incipiente.
onsiderac¸ões ﬁnais
O objetivo deste estudo foi compreender a participac¸ão
os atores no processo decisório do APL de Vestuário de
uriaé-MG. Considera-que o objetivo proposto foi atendido
atisfatoriamente, pois a pesquisa possibilitou a caracterizac¸ão
a participac¸ão no processo decisório do referido APL,
em como a identificac¸ão de fatores que influenciam essa
articipac¸ão, o que permite considerar que a compreensão do
ema governanc¸a em APL foi ampliada.
Quanto aos estudos usados para compreender o tema inves-
igado, considera-se que corresponderam às expectativas da
esquisa. Entretanto, é necessário destacar que estudos espe-
íficos sobre o tema participac¸ão no processo decisório em APL
ão raros. Destaca-se que com este estudo foi possível confir-
ar investigac¸ões anteriormente feitas nas quais foram indicadas
R
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onderac¸ões sobre a participac¸ão incipiente dos representantes
as empresas.
Quanto à participac¸ão no APL de Vestuário de Muriaé-MG,
bservou-se que algumas empresas participam das ac¸ões que
ão promovidas no APL, mas quando se trata especificamente
o processo decisório não foram identificadas ponderac¸ões que
onfirmassem essa participac¸ão. A justificativa apresentada foi
 comportamento individualista do empresário causado pelas
reocupac¸ões inerentes à gestão do próprio negócio. Quanto à
articipac¸ão dos representantes da entidades, observou-se que
á participac¸ão e percebeu-se um maior envolvimento das enti-
ades nas deliberac¸ões do APL.
Concluiu-se que a participac¸ão no referido APL é classifi-
ada como incipiente, o que caracteriza um processo decisório
entralizado em alguns atores e um contexto que tem uma série
e implicac¸ões para o desenvolvimento do APL. Conforme des-
acado nos estudos referenciados, o processo decisório tende a
riar um ciclo em que ocorre o distanciamento dos atores que
ão participam das decisões, a definic¸ão de ac¸ões que não refle-
em as reais necessidades do atores do APL, ineficiência dessas
c¸ões e insatisfac¸ão dos atores do APL quando à obtenc¸ão de
enefícios.
Nesse contexto, os atores responsáveis pelas deliberac¸ões
o APL devem criar opc¸ões para que os representantes das
mpresas apresentem suas demandas e usem alguma forma de
epresentac¸ão nas futuras deliberac¸ões para que ac¸ões conjun-
as assertivas sejam implantadas. Esses responsáveis também
evem usar instrumentos para conscientizar os atores do APL
uando as ac¸ões conjuntas feitas para evitar que o descrédito
xistente quanto as ac¸ões anteriormente implantadas se perpetue
as ac¸ões futuras.
Apesar da limitac¸ão quanto ao tempo reduzido para a
nvestigac¸ão, tempo e compreensão dos participantes da
esquisa quanto ao tema, como contribuic¸ão deste estudo
estaca-se a adoc¸ão dos procedimentos usados para conduzir
 investigac¸ão, que poderão ser adotados em futuras pesquisas.
O resultado da pesquisa, que aponta para a centralizac¸ão do
rocesso decisório, levanta uma série de questões que podem
er investigadas em novos estudos: i) O que configura a efetiva
articipac¸ão dos atores em um APL? ii) O simples fato de existir
bertura para a participac¸ão dos atores nas deliberac¸ões do APL,
em que haja sua efetivac¸ão, permite classificar o APL como um
mbiente de participac¸ão? iii) Que mecanismos podem ser indi-
ados, sugeridos ou criados para que a participac¸ão dos atores
corra de forma efetiva? iv) Os moldes da participac¸ão como
em ocorrendo permitem classificar o APL como efetivamente
articipativo? v) Como causar a participac¸ão dos atores no APL?
i) Que ferramentas usar?
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